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PARECER JURÍDICO Nº 02/2025




1 - RELATÓRIO:

		No dia 11/02/2025, chegou ao setor jurídico, para análise e elaboração de parecer, o presente expediente, cujo objeto é a aquisição de equipamentos de informática, na quantidade e condições que especifica, para aparelhar os setores e gabinetes da Câmara Municipal.

2 - FUNDAMENTAÇÃO:

		Primeiramente, necessário salientar que, no universo licitatório, o parecer jurídico se encontra adstrito ao estudo da legalidade do procedimento adotado pelo ente público, ou seja, o profissional graduado em direito aprecia a compatibilidade dos atos com as normas jurídicas, ficando a conveniência da pactuação a cargo do gestor.

 		Superada a advertência inicial, o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, assenta que, em regra, as contratações da administração pública devem ser precedidas de licitação e que, em situações específicas, o certame se torna facultativo, no entanto, em ambos os cenários, precisam ser observadas diversas garantias.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

 		Referida imposição, independentemente da modalidade de pactuação, tem origem no princípio da isonomia, insculpido no artigo 5º, inciso I, também da Carta Magna, que assegura o tratamento igualitário, de maneira a coibir a escolha de servidores e fornecedores com base em critérios pessoais ou que contrariem o interesse público. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

		Idêntico preceito, em virtude da sua relevância, fora reproduzido nos artigos 5º e 11, inciso II, ambos da Lei Federal nº 14.133/21, sendo imperativa sua observância nos processos licitatórios, para que os interessados concorram sem privilégios.

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942.

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;

 		O positivado na Constituição Federal fora regulado a exaustão na Lei Federal nº 14.133/21, a qual reiterou que a licitação impera como regra, no entanto, em hipóteses listadas na própria norma, é possível a pactuação sem esse mecanismo, ou seja, apesar da compulsoriedade do certame, os legisladores permitiram ao ente público contratar diretamente.

		Logo, em apertada síntese, as contratações precisam observar os pressupostos da citada norma, entenda-se os princípios que norteiam os entes públicos e o uso da modalidade e do procedimento consoante o objeto e o valor a ser dispendido.

		No que tange ao caso dos autos, se denota que a Câmara Municipal de Vereadores de Candelária pretende a aquisição de dois notebooks, dois smartphones, um computador e uma impressora, conforme termo de referência.

 		Além disso, o Poder Legislativo externou os motivos pelos quais a contratação se faz premente - basicamente a carência e a inexistência de equipamentos de informática nos setores e gabinetes da Câmara Municipal, a ponto de comprometer o regular desempenho das atividades - e recolheu orçamentos, de empresas locais, para desembolsar o menor numerário.

 		Segundo estimativa da Coordenação, a despesa alcançaria R$ 18.880,00 (dezoito mil, oitocentos e oitenta reais), ao passo que, de acordo com informe da Contabilidade, a compra é compatível com as dotações orçamentárias da Câmara Municipal e subsiste disponibilidade financeira para satisfação da obrigação.

		Nesse contexto, é possível aplicar o instituto da dispensa de licitação em virtude do pequeno valor, prevista no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, que excepciona o certame para aquisições não superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), porém, essa quantia fora atualizada pelo Decreto Federal nº 12.343/24, artigo 1º, sendo autorizadas pactuações até R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).
 
Art. 75. É dispensável a licitação: II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na forma do Anexo. R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). Art. 75, caput, inciso II.

		Desta forma, sopesando a natureza do objeto a ser comprado, a monta envolvida na negociação e a compatibilidade e disponibilidade orçamentária, não é imperativa a deflagração de licitação, podendo ser efetuada a contratação direta, cujo procedimento está previsto no artigo 72, novamente da Lei Federal nº 14.133/21.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado; VII - justificativa de preço; VIII - autorização da autoridade competente.

		Em adição as etapas acima, que precisam ser cumpridas à risca para possibilitar o avença ordeiro do processo administrativo, também é obrigatória, por força do artigo 75, § 3º, do diploma legal em apreço, a publicação de edital, tanto em site oficial, quanto em jornal local, facultando a apresentação de propostas por outros interessados.

Art. 75. (...) § 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

 		Esgotado o dito prazo e concluídas as demais providências, deverá ser notificado o fornecedor responsável pela menor cotação, para que entregue os documentos de habilitação e qualificação, inclusive as certidões de negativas do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e do Cadastro Nacional de Empresas Punidas.

 		Por derradeiro, sopesando que o ente público expos os motivos da pactuação, que os bens pretendidos não ultrapassam o patamar de referência para elaboração do certame, e que fora confirmada a disponibilidade de recursos, resta viável, desde que respeitado a sistemática da Lei Federal nº 14.133/21 e as recomendações acima, a contratação direita.

3 - CONCLUSÃO:

 		Diante do exposto, se abstendo da apreciação da conveniência e da oportunidade do avençado, o setor jurídico opina pela dispensa da licitação, nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, e pela pactuação direta com a empresa que ofertou o menor preço, observado o procedimento constante no artigo 72, da referida norma.

Candelária-RS, 13 de fevereiro de 2025
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